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4 câmara municipal de
" SÃO PAULO

do processo n° 712

Papel para informação, rubricado como folha n°

de .?.QQ5....... , 02... /...01 ./.2013 (a)

2L.

x/ //
7

‘Eduardo .A famine 
‘Técnico administrativo

W 11.325

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Processo eneert-do com folh

I

Arquivado em.

Lucas M; ves Set o
Técnico Administrativo

RF 11.234
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I Foihan0 ^<2
IÍ
I

■do Processo 
tCSe .

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

Lucas Manué
Técni • Alves Soío 

trativo
RF 11.234

REQUERIMENTO i3-rds
13- 00035/2013

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2o do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:
' PL 55 2.005

PL 56 2.005

i PL 73 2.005

! PL 178 2.005

PL 467 2.005

PL 591 2.005

PL 612 2.005

PL 712 2.005

PL 745 2.005

PL 746 2.005

PL 752 2.005

PL 780 2.005

PL 3 2.006

PL 20 2.006

PL 40 2.006

PL 133 2.006

PL 178 2.006

PL 223 2.006

PL 229 2.006

PL 311 2.006

2.007

2.007

2.007

2.007

2.006

2.007

2.006

128 2.007 PL

PL

2 008 B PL 50 2.011

2.008 PL 150

i 
a

 
LJi

2.008 Ü PL 238 2.011

2.011

2.007

2.007

2.007

2.008

2.008

2.008

2.008

2.008

2.008

2.008

2.008

2.008

2 009

2.009

2.009

2.009

2.009

PL

PL

PL

PL

PL

399

2.007

2.007

PL

PL 3 2.010 PL 400 2.012

PL 31
2.010 S

PL 404 2.012

PL 97
2.010 ' ]

PL 416 2.012

2.010 421

PL 4742.010

2.010

PL

PR 36

~ S
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22
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8 -
 00

32
67

 - 
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1

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
httD://www.paulofranqe.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

o 3 i
.....de

Papel para informação, rubricado como folha n

RF 11.234ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

28/02/2013
A

I
/'y

tAINONEÕDOS SANTOS
/.

SOLANGE RAÍÍÜÓN
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRIA DE/FRANÇA SILVA 
da'Bquipe de Arquivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 712/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.qov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 207,que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 15.789, de 29 de maio de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das Pessoas com Dislexia, a ser realizado 
anualmente no dia 19 de setembro, e dá outras providências.

- Decreto Municipal n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, que institui a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação;

- PL n° 0086/06,de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre o 
Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos de Aprendizagem 
diagnosticados como Dislexia;

- PL n° 0072/11, de autoria do Vereador Souza santos, que dispõe sobre a criação do 
“Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino” e 
dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 13 de outubro de 2014.

Marcella Falfeo Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0712/05 - pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo
Alt

RF. 11.136

Câmara Municipal de São Paulo Polha 
Proc.

Base de dados : legis

Pesquisa : lei and 13464

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.464 04/12/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede publica municipal de ensino com 

problemas no aprendizado e na integração escolar.
Projeto: Projeto de Lei N° 654/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves

[ Back ]

http ://cm332adm/scripts/wxis. exe/iah/ 13/10/2014
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Folha__
Proc. N°

Alessan a Labaki
RF. 11.136

LEI N° 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar.
§ Io - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar.
§ 2o - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar.
Art. 2o - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar.
§ Io - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário.
§ 2o - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso.
§ 3o - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados.
§ 4o - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação.
Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

71
2/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

72
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:34:06.

 fls. 46



legis- Lista -ol h a Pág&fl 1 de 1

Pr°c- Dg

—x t" ____
Alessarrílra Labaki 

RF. 11,1 3s
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP 3)

Base de dados:
Pesquisar:

Total de referências:

legis
LEI14.485/2007 [Todos os campos]
1

1/1

Título: LEI N° 14.485 19/07/2007 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Publicação: DOC 03/08/2007 p. 79-84 c. 3-4, todas, 1-2
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Projeto de Lei N° 102/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2o a 6o desta 
Lei. (.v.er....do.cum.en.tQ)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 7o desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7o desta 
Lei.: (ver documento)
Lei n° 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7o desta 
Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no 
Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto n° 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário 
de que trata esta Lei.
- Decreto n° 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de 
que trata esta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 994.09.229.553-6 - Por meio do 
Acórdão publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação 
movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de São 
Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu 
art. 9o o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que 
a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)
Indexação: Calendário de eventos - Consolidação - Data comemorativa - Eventos - 

Feriados - Legislação - Leis
í Retorna 1

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 13/10/2014 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Alessançj/a Labaki
RF. 11.136

Secretaria de Documentação
Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N° 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1o Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo.

CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS

Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos 
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I - incremento do turismo;

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;

III - recreação popular;

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;

V - estímulo à exportação de produtos nacionais.

Art. 4o Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano:

I - as festividades da Semana da Pátria;

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;

III - os festejos carnavalescos;

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.

Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1o de 
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.

Art. 6o Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia’’, quando de sua 
divulgação.
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CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 7o Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei:

I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República;

II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;

III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, sendo 
que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo deverá buscar, na 
medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: promoção de ampla divulgação 
nos meios de comunicação, respeitado o disposto no art. 37, § 1o, da Constituição Federal; 
celebração de parcerias com universidades, sindicatos e demais entidades da sociedade civil, 
para a organização de debates e palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e 
adolescência; realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste 
evento; realização de convênios ou outros ajustes com a Secretaria de Saúde do Estado de 
São Paulo e com o Ministério da Saúde, para a efetivação do disposto neste inciso;

IV - a Semana da Happy Hour, a ser realizada na primeira semana do horário de verão, 
devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária ao êxito deste 
evento, a ser programado por organizações particulares especializadas;

V - a Semana Albert Sabin, a ser comemorada no período coincidente com o da 
vacinação infantil, sendo que para a comemoração do evento, o Executivo promoverá 
campanhas preventivas e de conscientização sobre a poliomielite;

VI - a Marcha para Jesus, a ser realizada, anualmente, conforme calendário mundial, 
sendo que o referido evento deverá ser organizado pela Fundação Renascer e realizado em 
circuito determinado pela organizadora, em consonância com os órgãos competentes que 
darão o respaldo necessário;

VII - a Semana Educativa ‘‘Não fique por baixo - Pipas sem cortes”, a ser realizada a 
cada ano nas escolas do Município de São Paulo, organizadas por estas e que poderá conter 
atividades que incluam: informações e orientações a respeito do modo correto de utilização de 
pipas, fotos, palestras com representantes do Corpo de Bombeiros e Eletropaulo, reforçando o 
modo perigoso da má utilização da pipa e da linha cortante; orientação sobre o lado lúdico da 
pipa, com sua utilização correta e montando oficina de pipas; e organização de um concurso e 
exposição de pipas, culminando com os alunos, pais e populares empinando-as;

VIII - a Semana de Combate ao Alcoolismo, Tabagismo e Outros Tóxicos na rede 
municipal de ensino, nos Centros de Convivência, nos Centros de Juventude, nos Centros 
Esportivos e nos Balneários e Minibalneários do Município de São Paulo, destinada aos jovens 
e crianças em idade escolar, sendo que o responsável pelo equipamento determinará em seu 
calendário anual a instituição do evento, promovendo a realização de palestras, trabalhos 
dirigidos, seminários, redações, cartazes, recursos audiovisuais, visitas a instituições de 
amparo a dependentes químicos, depoimentos de ex-viciados, a critério do responsável, e de 
acordo com a faixa etária;

IX - a Semana de Treinamento em Primeiros Socorros, no âmbito da rede municipal de 
ensino, a ser realizada, anualmente, em data a ser designada pela Secretaria Municipal da 
Educação, e se destinará, prioritariamente, a orientar e treinar os escolares e a comunidade na 
aplicação de primeiros socorros, com a cooperação da Secretaria Municipal de Saúde, à qual 
caberá o treinamento de especialistas e monitores;

X - a Olimpíada Municipal da 3a Idade, a ser realizada, anualmente, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que a participação dos 
interessados far-se-á, obrigatoriamente, mediante atestado médico de aptidão para tais 
práticas, que deverá ser apresentado no ato da inscrição e com validade de até 30 (trinta) dias 
anteriores à data de início das atividades;
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RF. 11.136

XI - os Jogos Mirins de São Paulo, competição esportiva-educacional, a ser realizada, 
obrigatória e anualmente, pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que dos Jogos Mirins de São Paulo poderão 
participar estabelecimentos de ensino, oficiais e particulares, entidades e clubes amadores 
sediados no Município de São Paulo e, a critério daquela Secretaria, também os sediados em 
outras Cidades e em outros Estados, sendo que as modalidades esportivas e os jogos a serem 
disputados nos Jogos Mirins de São Paulo, assim como os concursos a eles atinentes, ficarão 
a critério da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, o mesmo ocorrendo com as 
idades dos participantes, ficando obrigados a participar da competição de que trata o presente 
inciso as escolas municipais e os centros educacionais e esportivos pertencentes à Prefeitura 
Municipal de São Paulo, restando a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
autorizada a receber, em espécie, prêmios destinados aos Jogos Mirins de São Paulo, bem 
como material promocional divulgando a competição;

XII - o Campeonato Municipal do Atleta Portador de Deficiência Física, a ser realizado 
no Município de São Paulo pelo Executivo, através do órgão competente, que indicará as 
modalidades esportivas que farão parte do evento, como antecedente e preparatório dos 
Campeonatos Brasileiro, Pan-americano, Paraolímpico e Mundial, sendo que, por competência 
delegada, o Executivo poderá firmar convênios com entidades públicas e particulares, ligadas 
aos deficientes, para o desenvolvimento adequado do campeonato de que trata este inciso;

XIII - os Jogos Universitários da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva a ser 
realizada, anualmente, pelo Executivo Municipal;

XIV - o Carnaval paulistano, bem assim as manifestações artístico-populares que o 
compõem, com o apoio e sob a gestão da Prefeitura, sendo consideradas manifestações 
artístico-populares para este efeito, entre outros, os concursos, desfiles, festas, bailes 
realizados no período do Carnaval, com o apoio e administração da Prefeitura, e 
especialmente: concurso de rei Momo e rainha do Carnaval; desfile de escolas de samba e 
blocos carnavalescos; desfile de bandas; desfile e Carnaval de bairros; e as demais 
manifestações artístico-populares (baile oficial da cidade, afoxés, ranchos, frevos, grandes 
sociedades e outras) poderão ser contempladas em planejamento, a ser elaborado 
anualmente, com a participação obrigatória das entidades representativas das Escolas de 
Samba e entidades carnavalescas do Município, cabendo a responsabilidade e execução da 
administração do Carnaval paulistano à Prefeitura, que poderá exercê-la através da Anhembi- 
Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A., de seu sucessor ou substituto, sendo que na 
hipótese de contratação, as receitas e despesas relacionadas ao evento serão administradas 
pela contratada, e ficando ressalvado que os menores com mais de 5 (cinco) anos de idade, 
até 12 (doze) anos e que participarem dos desfiles de escolas de samba e assemelhados 
deverão portar crachás de identificação contendo o nome do portador, endereço de residência 
e agremiação a que pertencem;

XV - a Semana de Prevenção e Diagnóstico do Câncer de Boca, que consistirá no 
desenvolvimento de atividades de informação pública para o diagnóstico precoce de lesões 
bucais possíveis de evolução cancerígena, bem como atividades de intercâmbio técnico entre 
profissionais da rede pública e demais técnicos interessados, ficando assegurada a 
participação do setor privado para a realização do evento;

XVI - no segundo semestre de cada ano:

a) a Feira de Artes de Pirituba, a realizar-se sob a coordenação da organização não- 
governamental Movimento Eco-cultural - Ecotural, na Avenida Elísio Cordeiro de Siqueira, no 
Jardim Santo Elias, CEP 05136-001, no trecho compreendido entre a Rua Ademar Martins de 
Freitas e a Rua do Compositor, entre os números 1200 e 1824, nesta Capital;

b) a Primavera dos Livros, a ser realizada pela LIBRE - Liga Brasileira de Editores;

XVII - mês de janeiro:

o Mês do Karaokê;

XVIII - 1o de janeiro:

a) o Dia do Clube Esportivo da Penha;

b) o Dia da Revolução Antiescravista do Haiti;
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
AlessandràXabakl

RF. 11.136

i/i

Base de dados : legis

Pesquisa : 15789

Total de referências : 1

Título: LEI No 15.789 29/05/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das Pessoas com 
Dislexia, a ser realizado anualmente no dia 19 de setembro, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 406/2012 (ver documento)
Autor(es): Floriano Pesaro

Notas: - A ser realizado anualmente no dia 19 de setembro.
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rolha.__
Proc. N°r

0

Alessan a Labaki 
RF. 11.136

PUBLICADO DOC 05/06/2013, p. 88 c. 1

LEI N° 15.789 DE 29 DE MAIO DE 2013
(PROJETO DE LEI N° 406/12)
(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB)
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das 
Pessoas com Dislexia, a ser realizado anualmente no dia 19 de setembro, e dá 
outras providências.
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Fica inserido inciso ao art. 7o da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação:
"19 de setembro: o Dia Municipal das Pessoas com Dislexia, a ser realizado com 
homenagens e eventos de divulgação;" (NR)
Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de junho de 2013.
JOSÉ AMÉRICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
03 de junho de 2013.
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar
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rolha__  '
Proc. N\X

legis- Lista

Alessandr^Labakl 
RF. V.136

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados:
Pesquisar:

Total de referências:

legis
DECRETO*51.778/(6)*2010 [Todos os campos]
1

1/1
Título: DECRETO N° 51.778 14/09/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 

Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
Publicação: DOC 15/09/2010 p. 1 c. 1-3
Indexação: Política de Atendimento de Educação Especial - Programa Inclui - Aluno 

especial - Superdotado - Pessoa portadora de deficiência - Ensino 
municipal - Educação especial

í Retorna 1

iAHvrs: 3.1.1 - BIREME

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 13/10/2014
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Alessan3/a Labaki
RF. 11.136

PUBLICADO DOC 15/09/2010, p. 1 c. 1-3

DECRETO N° 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME n° 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação;
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA:
Art. Io. Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo.
Art. 2°. O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade:
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL;
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de:
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE;
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região;
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação;
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetônicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais;
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares;
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VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue;
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial.
Art. 3o. Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
2o deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas.
Art. 4o. O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações:
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno;
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro;
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais;
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui.
Art. 5o. O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações:
I - ampliação do número de SAAIs existentes;
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam;
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE;
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular;
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 6o. O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos:
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial;
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações.
Art. 7o. O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em:
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações;
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos;
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras;
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário.
§ Io. A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas.
§ 2o. A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta.
§ 3o. A acessibilidade de comunicação abrangerá:
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar;
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa;
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários.
§ 4o. O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica.
Art. 8o. O Projeto Rede será executado por meio de:
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares;
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão;
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva;
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico;
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação;
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação;
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas.
Art. 9o. O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por:
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas;
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa;
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua;
IV - organização didática para o ensino de línguas;
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa;
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilíngues.
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações:
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui;
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de:
a) Prova São Paulo;
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais;
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual.
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído.
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010.
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PROJETO DE LEI 01-0086/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos 

de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia.
A Câmara Municipal Decreta:
Art. Io Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Apoio ao Aluno 

Portador de Distúrbios Específicos de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia.
Art. 2o A Municipalidade garantirá a participação de especialistas e 

representantes de Associações de Pais de Alunos portadores de Distúrbios Específicos 
de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia.

Parágrafo Único A Municipalidade firmará parcerias e convênios com instituições 
especializadas e associações afins.

Art. 3o Fica assegurado o exame diagnóstico da Dislexia em toda a rede 
municipal de ensino.

Art. 4o A Prefeitura desenvolverá sistema de informação e acompanhamento dos 
alunos que apresentarem sintomas da Dislexia, por meio de cadastro específico.

Art. 5o A Prefeitura organizará seminários, cursos e atividades pedagógicas 
visando a capacitação de profissionais da rede pública municipal de ensino.

Art. 6o No Programa criado por esta Lei, deverão constar:
I - Campanhas educativas de combate ao preconceito para com o Aluno Portador 

de Distúrbios Específicos de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia.
II - Elaboração de cadernos específicos para profissionais da Rede Pública 

Municipal de Ensino.
III - Campanhas específicas em locais públicos de grande circulação.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por dotação 

orçamentária própria.
Art. 8o Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 9o Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.
Sala das Sessões, fevereiro de 2006. Às Comissões competentes." 

pl0086-2006.doc
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94

PROJETO DE LEI 01-00072/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Dispõe sobre a criação do "Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na 
Rede Municipal de Ensino" e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io Fica implantado no município de São Paulo, o Programa de Identificação e 
Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino, objetivando a detecção 
precoce acompanhamento dos estudantes com distúrbio.
Parágrafo único O Programa de que trata o caput deste artigo refere-se à aplicação 
de exame nos educandos matriculados na Ia série do Ensino Fundamental, em 
alunos já matriculados na rede, com o advento desta lei, e em alunos de qualquer 
série admitidos por transferência de outras escolas que não da rede pública.
Art. 2o O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
Ensino deverá abranger a capacitação permanente dos educadores para que 
tenham condições de identificar os sinais da dislexia e de outros distúrbios nos 
educandos.
Art. 3o Caberá às Secretarias da Saúde e Educação a formulação de diretrizes para 
viabilizar a plena execução do Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia 
na Rede Municipal de Ensino, sendo obrigada a criação de equipes multidisciplinares 
com os profissionais necessários à perfeita execução do trabalho de prevenção e 
tratamento.
Parágrafo único A equipe multidisciplinar responsável pelo diagnóstico deverá ter 
obrigatoriamente um (a) profissional das áreas de Psicologia, Fonoaudióloga e 
Psicopedagogia.
Art. 4o O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
ensino terá caráter preventivo e também proverá o tratamento do educando.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes."
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